
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000651-64.2014.815.2001 — 8ª Vara Cível da Capital 
RELATOR :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE  :José Ribamar Alves de Melo
ADVOGADO :Américo Gomes de Almeida 
APELADA  :OI TNL PCS S/A
ADVOGADO :Wilson Sales Belchior

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS  —  PEDIDO  JULGADO 
IMPROCEDENTE  —  SERVIÇO  DE  TELEFONIA 
MÓVEL —  FALHA NO SINAL DA OPERADORA — 
FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO AUTORAL — 
NÃO DESINCUMBÊNCIA — NÃO OCORRÊNCIA DE 
DANO MORAL — PRECEDENTES — SEGUIMENTO 
NEGADO.

— Para  se  configurar  a  ofensa  extrapatrimonial,  
faz-se  necessária  a  constatação,  através  de  provas,  da 
ocorrência da conduta lesiva e o nexo causal por parte da  
demanda,  o  que  não  se  verifica  nos  presentes  autos.  
Precedente deste Tribunal.

— A interrupção no serviço de telefonia caracteriza,  
via de regra, mero dissabor, não ensejando indenização por  
danos  morais”  (AgRg  no  Ag  1170293/RS,  Rel.  Ministra 
Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em 
12/04/2011).

Vistos, etc., 

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  por  José  Ribamar 
Alves de Melo em face da sentença de fls. 91/95, proferida pelo Juízo 8ª Vara Cível 
da Capital, nos autos da Ação Indenizatória interposta pelo recorrente em desfavor 
da OI TNL PCS S/A.

Na sentença, o Juízo  a quo julgou improcedente o pedido 
inicial. Compreendeu, na hipótese, que ainda que tenha reconhecido por verdadeiro 
o quadro fático exposto na exordial, afirmando: “tem-se que as constantes falhas na 
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prestação do serviço de telefonia móvel restaram incontroversas, face a ausência de  
provas  contundentes  pela  operadora  em  sentido  contrário  (…)”,  entendeu 
inexistente  o  dano  moral  alegado,  e  por  conseguinte,  inexistente  o  direito  a 
reparação  perseguida  no  seguinte  sentido:  “Entretanto,  os  percalços  genéricos  e  
comuns decorrentes da falha no serviço de telefonia,  embora essencial,  não são  
aptos a gerar o dano moral perseguido”.

Inconformado,  o  recorrente  reitera,  em  síntese,  os 
argumentos  suscitados  inicialmente,  no  sentido  de  que  a  falha  na  prestação  dos 
serviços de telefonia enseja a ocorrência de dano moral. 

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 103/120. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito. (fls. 130/132) 

É o relatório. 

Decido. 

Em  síntese,  o  recorrente  propôs  a  presente  Ação 
Indenizatória,  postulando a  condenação da  OI TNL PCS S/A.  ao  pagamento  de 
danos morais, em virtude das frequentes falhas na prestação de serviço. 

Asseverou,  em  sua  inicial,  que  a  operadora  de  telefonia 
promovida teve períodos de indisponibilidades do serviço, mais precisamente nos 
dias 24 e 27 de novembro de 2012, 28 de fevereiro, 25 de abril e 14 de junho de 
2013, ficando a promovente sem efetuar ou receber qualquer tipo de chamada e, 
ainda,  que  necessita  da  prestação  de  serviço  para  a  aplicação  de  sua  atividade 
profissional, o que tornaria mais grave as circunstâncias. 

Sob essa perspectiva, postulou a condenação da OI TNL PCS 
S/A., ao pagamento de uma indenização por danos morais. Na sentença, no entanto, 
o Juízo a quo julgou improcedente o pedido inicial, pelos seguintes fundamentos: 

“ In casu, tem-se que as constantes falhas na prestação do serviço de  
telefonia  móvel  restaram  incontroversas,  face  a  ausência  de  provas  
contundentes pela operadora em sentido contrário (…)

Entretanto,  os  percalços  genéricos  e  comuns  decorrentes  da falha no 
serviço de telefonia, embora essencial, não são aptos a gerar o dano 
moral perseguido.

(...  )  ISTO  POSTO,  e  mais  que  dos  autos  conta,  JULGO 
IMPROCEDENTE  a pretensão autoral,  nos termos do art.  269, I  do  
CPC CC art. 186 do CC 2002.”

Pois bem. 

De fato, é sabido que cabe a parte demandante, quando do 
ajuizamento  da  ação,  acostar  aos  autos  a  prova  documental  necessária  à 
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comprovação  de  suas  alegações.  É  o  que  preconiza  o  art.  396,  do  Código  de 
Processo Civil, senão vejamos:

Art.  396.  Compete  à  parte  instruir  a  petição  inicial  (art.  283),  ou  a 
resposta  (art.  297),  com  os  documentos  destinados  a  provar-lhe  as 
alegações.

Na espécie em exame, pretende o autor ser ressarcido pelos 
danos sofridos em razão de suposta conduta ilícita da empresa recorrida, consistente 
falha do sinal da operadora de telefonia móvel,  impossibilitando-o de receber ou 
efetuar chamadas, prejuízo agravado em virtude da profissão que exerce.

Contudo,  em que  pese  os  argumentos  traçados  na  inicial, 
entendemos  que  o  apelante  não  anexou  qualquer  documento  comprobatório  dos 
danos  sofridos,  tampouco com relação  ao  exercício  da  sua  profissão  que  sequer 
apontou qual é, o que seria, em tese, necessário para comprovar, ao menos de forma 
razoável,  as  suas alegações,  não sendo apropriado deduzir  tal  situação.  Sob esse 
enfoque, o seguinte aresto:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS  E  MORAIS.  INTERRUPÇÃO  DE  SINAL  DE 
TELEFONIA  MÓVEL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS 
PREJUÍZOS  ALEGADOS.  EXISTÊNCIA  DE  MERO  DISSABOR. 
NÃO PROVIMENTO AO RECURSO. No caso dos autos, inobstante o 
reconhecimento  da  conduta  negligente  da  empresa  de  telefonia, 
acarretando  a  má  prestação  de  serviços,  o  autor  não  comprovou  a 
ocorrência de prejuízos que pudessem se enquadrar em danos morais e 
materiais.  (TJPE;  APL  0000917-  52.2011.8.17.1370;  Sexta  Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Antônio  Fernando Araújo  Martins;  Julg.  19/02/2013; 
DJEPE 26/02/2013; Pág. 247) – destaquei.

Ademais, em suas razões recursais sustentar a ocorrência da 
má-prestação  de  serviço  sob  o  argumento  de  que  a  apelada  é  “campeã  de 
reclamações  consumeristas  no Estado da Paraíba”,  sem contudo trazer  aos  autos 
prova  de  efetivo  dano  sofrido  nas  datas  que  alega  ter  havido  falha  no  sinal  de 
telefonia móvel. 

Mesmo se restasse comprovado o fato de o autor ter deixado 
de efetuar ou receber ligações, em razão de queda ou interrupção das chamadas, o 
possível constrangimento suportado em decorrência de tal situação não ultrapassaria 
a  seara  de  mero  dissabor,  pelo  que,  igualmente,  não  haveria  que  se  falar  em 
indenização  por  danos  morais,  conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

“A interrupção no serviço de telefonia caracteriza,  via de regra,  mero 
dissabor,  não ensejando indenização por danos morais” (AgRg no Ag 
1170293/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 12/04/2011).

AGRAVO  REGIMENTAL.  DANO  MORAL.  INTERRUPÇÃO  DE 
SERVIÇO TELEFÔNICO.  MERO DISSABOR.  -  Mera  contrariedade 
pelo bloqueio de linha telefônica não causa dano moral indenizável. (STJ 
- AgRg nos EDcl no Ag: 793870 SC 2006/0141521-7, Relator: Ministro 

3



HUMBERTO GOMES DE BARROS, Data de Julgamento: 03/12/2007, 
T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 14/12/2007 p. 400)

Assim, a despeito dos argumentos do recorrente no tocante à 
afirmação  de  que  a  conduta  da  empresa  promovida  provocara-lhe  dano  moral, 
convenço-me  de  que  os  fatos  narrados  não  se  mostram suficientes  a  configurar 
ofensa indenizável. 

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.  TELEFONIA  MÓVEL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CERCEAMENTO 
DE  DEFESA.  AFASTAMENTO.  PLANO  "INFINITY"  DA  TIM 
CELULAR. Assertiva de que a operadora interrompia propositalmente o 
sinal  para  obrigar  o  usuário  a  efetuar  nova  chamada,  ocasionando 
acréscimo na valor da fatura. "Pontos cegos" que obstam a recepção de 
sinal.  Inexistência  de  comprovação  da  ilicitude  na  conduta  da 
concessionária.  Mero dissabor.  Ausência do dever  de indenizar.  Apelo 
conhecido e desprovido. (TJSC; AC 2013.038648-1; Araranguá; Quarta 
Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.  Júlio  César  Knoll;  Julg. 
13/12/2013; DJSC 19/12/2013; Pág. 268).

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO. 
AÇÃO  DECLARATÓRIA  E  INDENIZATÓRIA.  TELEFONIA 
MÓVEL.  PLANO  EMPRESARIAL.  INTERRUPÇÃO  IRREGULAR 
DO  SERVIÇO  DE  TELEFONE  MÓVEL.  AGRESSÃO  AO 
PATRIMÔNIO  IMATERIAL  NÃO  RECONHECIDA.  Consoante 
orientação  majoritária  da  jurisprudência  do  Augusto  STJ,  a  indevida 
suspensão do serviço de telefonia móvel, de per si, configura, em regra, 
mero  dissabor,  não  passível  de  render  indenização  por  danos  morais. 
Caso concreto que não se afasta desta situação hipotética. [...]. Negaram 
provimento ao recurso. Unânime. (TJRS; AC 377529-61.2013.8.21.7000; 
Guaporé; Décima Oitava Câmara Cível; Rel. Des. Pedro Celso Dal Pra; 
Julg. 24/10/2013; DJERS 30/10/2013). 

Observe-se,  ainda,  o  seguinte  precedente  deste  Egrégio 
Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  MÁ  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA. 
APLICAÇÃO  DO ART.  285-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL.  IRRESIGNAÇÃO.  SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. 
PLANO  TIM  “INFINITY”.  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO 
DIREITO  AUTORAL.  INTELIGÊNCIA  DO ART.  333,  I,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  DESINCUMBÊNCIA. 
CONJUNTO  PROBATÓRIO.  DESFAVORÁVEL À  PRETENSÃO 
RECURSAL.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO. A aplicação do Código de Defesa do Consumidor 
à hipótese não retira da parte tida como hipossuficiente a necessidade de 
comprovar, minimamente, a verossimilhança de suas alegações. A parte 
autora precisa demonstrar em juízo a existência do ato ou fato por ela 
descrito na inicial  como ensejador de seu direito,  consoante exigência 
do art. 333, I, do código de processo civil. Para se configurar a ofensa 
extrapatrimonial, faz-se necessária a constatação, através de provas, da 
ocorrência da conduta lesiva e o nexo causal por parte da demanda, o que 
não  se  verifica  nos  presentes  autos. (TJPB;  AC  0001124-
91.2013.815.0091;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  
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Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 06/05/2014; Pág. 14) 

Diante  do  panorama  apresentado,  portanto,  não 
vislumbramos a ocorrência de dano concreto ou prova indiciária mínima de que a 
parte autora tenha sofrido angústia ou humilhação, tampouco tenha sido submetida à 
situação capaz de violar de forma exacerbada sua higidez psíquica, bem como sua 
honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art. 5º, V e X, 
da Constituição Federal.

Assim, à vista de tais considerações, mormente em razão da 
jurisprudência sobre o tema em exame,  NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, 
nos termos do art. 557, caput, do CPC. 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

João Pessoa, 08 de setembro de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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